
 

Emendas propostas pelo SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DO ENSINO 

PÚBLICO MUNICIPAL DE SÃO LUÍS – SINDEDUCAÇÃO ao Projeto de Lei 338-

2021 – São Luís/MA 

 

PROSPOSTA DE EMENDA AO ARTIGO 2º  

Art 2º Terão Direito ao abono previsto no artigo 1º desta lei, desde que em efetivo exercício 

das funções do cargo de: 

  I -  Professor; 

  II - Diretor ou Diretor Adjunto de Unidade de Ensino; 

  III -  Técnico Municipal Nível Superior – Psicologia; 

  IV -  Técnico Municipal Nível Superior – Assistência Social; 

  V -  Técnico Municipal Nível Médio – Cuidador Escolar. 

 

§1º O servidor detentor de 2 (duas) matrículas na Secretaria Municipal de Educação fará 

“jus”, em face de acumulação prevista constitucionalmente, ao recebimento do valor do 

abono nos respectivos vínculos. 

 

§ 2º Não farão “jus” ao abono: 

I -  os servidores que estiverem desenvolvendo atividades que não sejam 

de docência ou de suporte à docência; 

  II - servidor que esteja cedido para outro órgão da Administração Pública. 

 

EMENDA: 

Art 2º 

I – Professor em docência e professor em suporte pedagógico; 

Justificativa: O projeto deve contemplar todos os professores, seja em 

docência ou em suporte pedagógico, como preconizado no artigo 5º do PCCV do Magistério 

– Lei 4931-2008.  

“VI - Funções de Magistério atividades de docência e de suporte pedagógico 

direito à docência, incluídas as de administração escolar, gestão escolar, 

supervisão escolar, inspeção escolar, orientação educacional, planejamento 

educacional e as demais previstas em Lei específica;” 

 

EMENDA: 



 

§3º - O efetivo exercício deve ser entendido em conformidade com o previsto 

no artigo 26, II e III, da LEI Nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, em consonância com 

o artigo 75 e demais dispositivos da Lei nº 4.615 de 19 de junho de 2006 (Estatuto dos 

Servidores Público Municipais), e pelo artigo 1º e demais dispositivos da Lei nº 4.891, de 

26 de dezembro de 2007 (Contratação Temporária). 

Justificativa: Deve o projeto vincular a expressão “efetivo exercício” às leis 

que tratam da matéria, evitando que servidores afastados temporariamente (licenças 

remuneradas) sejam prejudicados e garantindo que todos os profissionais já remunerados a 

partir das verbas do Fundeb sejam contemplados. Também deve ser incluído o servidor 

contratado temporariamente, como previsto na nova lei do FUNDEB. Vejamos: 

Art. 26. Excluídos os recursos de que trata o inciso III do caput do art. 5º 

desta Lei, proporção não inferior a 70% (setenta por cento) dos recursos 

anuais totais dos Fundos referidos no art. 1º desta Lei será destinada ao 

pagamento, em cada rede de ensino, da remuneração dos profissionais da 

educação básica em efetivo exercício. 

Parágrafo único. Para os fins do disposto no caput deste artigo, considera-

se: 

I - remuneração: o total de pagamentos devidos aos profissionais da 

educação básica em decorrência do efetivo exercício em cargo, emprego ou 

função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Estado, 

do Distrito Federal ou do Município, conforme o caso, inclusive os encargos 

sociais incidentes; 

II - profissionais da educação básica: aqueles definidos nos termos do art. 

61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, bem como aqueles 

profissionais referidos no art. 1º da Lei nº 13.935, de 11 de dezembro de 2019, 

em efetivo exercício nas redes escolares de educação básica; 

III - efetivo exercício: a atuação efetiva no desempenho das atividades dos 

profissionais referidos no inciso II deste parágrafo associada à regular 

vinculação contratual, temporária ou estatutária com o ente governamental 

que o remunera, não descaracterizada por eventuais afastamentos 

temporários previstos em lei com ônus para o empregador que não 

impliquem rompimento da relação jurídica existente. 

 

 

 

PROSPOSTA DE EMENDA AO ARTIGO 6º  



 

Art 6º O disposto nesta Lei não se aplica aos inativos e pensionistas. 

EMENDA:   

§1º - Os servidores do magistério inativos, exonerados, demitidos ou cedidos a outros 

órgãos, mas que tenham laborado em 2021 nas funções de magistério, receberão o abono 

salarial nos termos do artigo 3º, observando a proporção dos meses de efetivo exercício. 

Justificativa: O projeto inicial não inclui os servidores que estiveram em 

efetivo exercício durante o ano de 2021, mas que durante o ano perderam essa condição. 

Dentre eles temos: servidores aposentados durante o ano de 2021; servidores que foram 

demitidos/exonerados durante o ano de 2021; servidores que iniciaram licenças não 

remuneradas em 2021; servidores cedidos a outros órgãos/entes públicos em 2021; 

servidores contratados temporariamente que perderam o contrato durante o ano de 2021, etc. 

O abono salarial, nestes casos, deve ser calculado com base no número de meses de efetivo 

exercício em 2021, na proporção 1/12, como previsto no artigo 3º do projeto de lei. 

Ademais, é importante destacar que a categoria de professores (as) da rede 

pública municipal está há 5 (cinco) anos sem reajuste, acumulando perdas salariais de 32,15%. 

A situação dos aposentados e aposentadas é ainda mais crítica, considerando que sem reajuste 

salarial, a sua remuneração permanece a mesma desde 2017, dificultando e até inviabilizando 

sua qualidade de vida, pois o custo de vida aumentou significativamente, com elevação dos 

preços do gás, do combustível, das tarifas de água e energia, IPTU, IPVA, etc. 

Desta forma, é imprescindível que sejam esclarecidas as fontes dos recursos que 

permitirão o pagamento do abono a que se refere o PL, inclusive para que seja possível analisar 

a possibilidade de inclusão dos aposentados e aposentadas como beneficiários ou que seja 

aprovada Lei específica garantindo 14º salário também a estes profissionais. Vale ressaltar a 

importância também de realizar a previsão de 14º aos trabalhadores da educação, além dos já 

previstos: cuidadores escolares, psicólogos e assistentes sociais. Destacamos que o prefeito 

Eduardo Braide ainda não apresentou as contas do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 

da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) do 

exercício de 2020, nem realizou prestação de contas dos gastos realizados no ano de 2021 com 

os recursos do fundo. 


